GOVERNO REGIONAL DOS ACORES

Resolugao N° 99/2001 de 2 de Agosto

A Regido Auténoma dos Acores é proprietaria de um consideravel numero de iméweis que dao ao
patrimonio regional uma significativa expresséo financeira e um elevado valor histérico e cultural.

Disperso pelas varias ilhas do arquipélago € com uma proweniéncia bastante diversificada -
designadamente transferéncias do patriménio estadual, sucessdo no patriménio das ex-Juntas Gerais e
aquisicoes efectuadas pela ex-Junta Regional dos Acgores e pelo Governo Regional -, ao patriménio da
Regido deve ser dada a maior atencdo, face a exigéncia legal da sua inventariagdo exaustiva e ao
imperativo de administrar racionalmente os bens publicos, por forma a rendibilizar esse vasto patriménio,
que s6 o interesse publico justifica. E ainda a luz do interesse publico e tendo em conta os principios da
boa gestao e da maximizagao da rendibilidade, que dewve ser feita uma ponderacao periddica, por parte dos
senigos regionais, da indispensabilidade desse patrimoénio, pois os bens considerados excedentarios
devem ser alienados nos termos fixados pela Resolugéo n° 35/97, de 13 de Margo.

Com base nos pressupostos do rigoroso conhecimento e da eficaz e eficiente gestdo dos bens publicos,
a presente Resolugdo determina a identificagdo publica dos prédios que integram o dominio privado
regional, uma vez que o direito de propriedade sobre aqueles deve ser do conhecimento ostensivo de todos,
ndo s6 na perspectiva de que a comunidade dewve ter conhecimento do patriménio que é de todos mas
também para prevenir que, sobre o patriménio da Regido, alguém venha a arrogar-se quaisquer direitos nao
atribuidos pelos érgaos regionais competentes. Merece ainda destaque o encargo imposto aos senigos de
atribuirem, se bem que por estimativa, um valor aos iméweis que lhes estdo afectos. Trata-se de uma tarefa
inadiavel, de grande alcance, que a proxima aplicagédo do POC-P tornara uma obrigagdo permanente.

Assim, nos termos das alineas b) e z) do artigo 60.° do Estatuto Politico-Administrativo da Regido
Auténoma dos Agores, o Governo Regional resolve o seguinte:

1- Todos os senigos da Administragédo Directa da Regido Autéonoma dos Agores devem afixar,
por forma bem \visivel e em local apropriado, uma placa nos prédios urbanos e rusticos da
Regido de modo a evidenciar claramente que os referidos prédios integram o patriménio
regional.

2- A placa identificativa deve ser de aluminio dourado, ou de marmore, com letras maiusculas
impressas a preto, e ter a dimensao de 50 cm x 30 cm, sendo aposto na mesma o selo da
Regido e os dizeres "Patriménio da Regido Autonoma dos Acgores", de acordo com o
modelo constante do Mapa Anexo a presente Resolugéo e que dela faz parte integrante.

3- Nos prédios rusticos, por se rewvelar mais conweniente, a placa identificativa pode ser de
material considerado mais adequado, facto que deve obter a prévia concordancia da
Direccdo Regional do Orgcamento e Tesouro/Direcgdo de Senigos do Patrimoénio
(DROT/DSP). Nestes prédios deve ainda indicar-se a area dos mesmos, o artigo matricial e
descrigdo na Conservatoria do Registo Predial.

4 - Até 31 de Outubro de 2001 todos os senigos regionais devem dar conhecimento a
DROT/DSP do cumprimento do disposto na presente Resolugdo, designadamente
remetendo uma lista acompanhada de fotografia e planta de localizagdo de todos os
prédios objectos da afixagdo ora determinada, devidamente identificados pela sua situagao
(ilha, concelho, freguesia, rua ou lugar), niumero de policia, quando for caso disso, artigo
matricial e descricdo na Conservatéria, senigco a que se encontra afecto e valor atribuido
pelos Senigos aos prédios, desde que propriedade da Regido ha mais de cinco anos, bem
como quaisquer outras observacdes julgadas relevantes.

5- No caso de novas aquisicdes de imdweis, o prazo para dar cumprimento as normas ora
fixadas é de 60 dias a contar da data da aquisi¢ao.



6 - Quando os senigos ndo se acharem habilitados a atribuir valor a um determinado prédio
podem recorrer a colaboragdo de outros senigos publicos, designadamente os de obras
publicas, de desenwolvimento agrario, florestais e do patriménio cultural.

7 - O valor a atribuir pelos senigcos deve consistir, fundamentalmente, numa estimativa que
tenha em conta, entre outros factores, o valor real e os pregos correntes no mercado.

8- Aos iméweis do patriménio regional que tenham sido objecto de cedéncia - excepto os que
foram objecto de cedéncia a titulo definitivo - é-lhes aplicavwel o disposto na presente
Resolugao.

9- Os dirigentes dos senigos regionais aos quais os bens estejam afectos ficam responsaweis

pelas consequéncias que possam advir do ndo cumprimento da presente Resolucao.

10 - Todos os senigos regionais dotados de patrimoénio préprio devem observar, com as
necessarias adaptagdes, os procedimentos adequados a rigorosa obsenancia do disposto
na presente Resolugado, devendo da mesma dar conta a respectiva tutela, que do facto dara
conhecimento a DROT/DSP.

11 - No caso dos senigos referidos no numero anterior estarem na posse de iméweis do
patriménio da Regido a placa a afixar é a referida no nimero 2.

12 - A obsenancia do que se contém na presente Resolugdo fica sujeita a fiscalizagao da
Inspeccgéo Regional no ambito das acc¢des inspectivas que efectua aos senigos regionais.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Velas - S&o Jorge, 10 de Julho de 2001. - O Presidente do
Gowverno Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial | Série N° 31 de 2-8-2001.



